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continuam a ser o grupo mais afetado pela VD, pelo que pode, e deve, ser
assumida como uma questdo de violéncia de género.

Com uma crescente visibilidade na esfera publica, traduzida num claro
aumento das denuncias, a VD tem sido, nos ultimos 20 anos, objeto de
diversas politicas dirigidas 4 sua prevencdo, 4 sua criminalizagdo e ao apoio
as vitimas. Passos importantes foram a autonomizacio do tipo de crime, em
2007, e a Lei n.2 112/2009, que aprovou o regime juridico aplicavel a pre-
vengdo da VD e & protegio e assisténcia das suas vitimas. Esta Lei assume
importincia pelos direitos sociais atribuidos as vitimas e, também, ao nivel
das medidas de prevencéo da atividade criminosa. De facto, se na pratica ji
se verificaram melhorias na resposta, noutras vertentes esta Lei parece uma
promessa por cumprir.

A atual politica de austeridade podera agravar este cendrio por trés vias.
Primeiro, colocando um travao no desenvolvimento destas politicas e no
seu aperfeicoamento. H4 medidas que tém de ser reforgadas (como, por
exemplo, as medidas de prote¢do) e outras que, para serem eficazes, tém de
considerar varidveis como o género, a nacionalidade, raga, etnia e orientac¢io
sexual. Em segundo lugar, uma preocupagio com a diminui¢ao dos gastos
que o Estado tem com a VD (e.g., estruturas de atendimento, casas-abrigo,
formacdo para profissionais diversos, vigildncia eletrénica para agressores,
julgamentos, etc.) pode aumentar significativamente os custos pessoais,
sociais e econémicos das vitimas (despesas com a saude, absentismo laboral,
desinvestimento profissional e formativo, etc.). No fundo da linha ficam as
mulheres assassinadas, cujos nimeros sio preocupantes. Por fim, o pano-
rama de instabilidade econdmica e social pode contribuir para dissuadir a
vitima de apresentar uma denuncia, em nome da sobrevivéncia econémica.
Este risco estd muito presente, uma vez que a tendéncia de crescimento das
denuncias de VD que se verificava desde 2000 foi quebrada em 2011, com
um decréscimo nas participagdes.

Madalena Duarte

Violéncia (estrutural)

A violéncia é normalmente associada 4 subversio da ordem, a um aconteci-
mento disruptivo e excecional que provoca danos (fisicos, materiais, psico-
légicos) em alguém ou em algo, sendo a sua forma mais extrema a guerra.
No entanto, a violéncia também pode ser exercida e experienciada sem que
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seja reconhecida enquanto tal. O seu cardter aparentemente excecional
transforma-se em algo normal, banal e até aceite socialmente.

Existem vérias abordagens quanto 4 forma como a violéncia é produzida
pelos sistemas social, cultural, econémico ou politico. Uma delas é a nogao
de violéncia estrutural, ou seja, a violéncia produzida pela organizagio eco-
némica e politica das sociedades. Esta violéncia expressa-se na desigual dis-
tribuigdo do poder e, consequentemente, em oportunidades desiguais, na
discriminacdo e na injustica (na distribui¢do do rendimento, no acesso a edu-
cagdo, por exemplo). Johan Galtung define-a como uma violéncia que nio ¢é
praticada por um agente concreto com o objetivo de infligir sofrimento, mas
¢ gerada pela prépria estrutura social, sendo as suas formas mais relevan-
tes a repressdo, em termos politicos, e a exploragio, em termos econémicos.

A violéncia estrutural ndo se define necessariamente como um processo
ativo e deliberado, mas pode revelar-se pela auséncia de protegio e garan-
tia de direitos e necessidades. Pode até desembocar na impossibilidade de
manutengdo da prépria vida dos individuos/cidadios (como no caso da
negagio do acesso a satide ou a alimentagio). Sao exemplos de violéncia
estrutural, decisGes politicas como as ditas “medidas de austeridade” que
conduzem a um empobrecimento coletivo e a um retrocesso nos direitos
sociais (apoio no desemprego, satde, educagio) e no acesso a bens essen-
ciais (como a 4gua). A violéncia estrutural sentida no dominio econémico
pode favorecer o surgimento ou o aprofundamento de atos de violéncia
direta (criminalidade, violéncia juvenil, violéncia doméstica), bem como
de violéncia politica (xenofobia, discriminacdo, repressdo de resisténcias e
contestacio violenta).

Silvia Roque

Voluntariado
O voluntariado organizado, um dos fenémenos sociais mais dindmicos, ¢
objeto de interesse e de anélise a nivel nacional e internacional. Fenémeno
sociologicamente complexo, antes de assumir uma dimensao publica (macro),
constitui uma experiéncia individual (micro), mas socialmente compartida
(meso) com outros voluntarios e com os beneficidrios da a¢do voluntaria.
Diversos atores e processos histdricos influenciaram o
portugués”: a Igreja catdlica e as misericérdias, as mutualidades e o volun-
tariado cooperativo e sindical, o Estado Novo e a politica de repressio, a

‘voluntariado



